Comarca de São Gonçalo - 5ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Chaves Espindola
Processo nº 0049109-20.2010.8.19.0004
Trata-se de ação indenizatória movida por GABRIEL NUNES CAMPOS, menor impúbere, representado por sua genitora, em face do MUNCÍPIO DE SÃO GONÇALO, por meio da qual objetiva o autor a condenação do réu ao pagamento de reparação por danos morais e de pensionamento vitalício. Sustenta o autor ter sofrido grave lesão na cabeça após queda dentro da escola municipal em que estudava decorrente de escorregão em piso molhado. Afirma, ainda, a inércia dos prepostos do réu em lhe restar socorro. A petição inicial de fls. 02/17 veio instruída com os documentos de fls. 18/57. Gratuidade de Justiça deferida à fl. 59. O réu ofertou a contestação de fls. 63/69, na qual arguiu as preliminares de ilegitimidade ativa e passiva e de inépcia da inicial. No mérito, o Município réu sustentou a ausência de nexo causal entre o dano alegado e qualquer ação ou omissão de sua parte. Aduziu, ainda, a culpa exclusiva do autor, que, sabedor de que o piso estava molhado, não tomou as devidas cautelas para se proteger. Repudiou, por fim, os pleitos de reparação por danos morais e de pensionamento. Réplica às fls. 72/77. As partes manifestaram-se em provas às fls. 80 e 81. Decisão saneadora à fl. 83, na qual foram rejeitadas as preliminares e deferida a prova requerida. Laudo pericial médico às fls. 94/100. AIJ conforme assentada de fl. 115, ato ao qual o réu não compareceu, apesar de intimado. Foi ouvido o depoimento de uma testemunha (termo à fl. 116), tendo sido encerrada a instrução. Parecer final do MP às fls. 117/119. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cuida-se de ação de responsabilidade civil por meio da qual o autor almeja reparação por danos e morais e pensionamento em razão das lesões que sofreu ao cair dentro da escola municipal em que estudava. Verifica-se que a hipótese dos autos trata de responsabilidade do Estado, na vertente omissão específica, de caráter objetivo, na forma do entendimento explicitado pelo Des. Sérgio Cavalieri Filho (in Programa de Responsabilidade Civil, 11ª Edição, Rio de Janeiro, Ed. Atlas, págs. 297/298): ´Por isso temos sustentado que, no ponto em exame, a questão nodal é distinguir omissão genérica do Estado (item 77) e omissão específica. Observa o talentoso jurista Guilherme Couto de Castro, em excelente monografia com que brindou o nosso mundo jurídico, ´não ser correto dizer, sempre, que toda hipótese de dano proveniente de omissão estatal será encarada, inevitavelmente, pelo ângulo subjetivo. Assim o será quando se tratar de omissão genérica. Não quanto houver omissão específica, pois aí há dever individualizado de agir (A responsabilidade civil objetiva no Direito Brasileiro, Forense, 1997, p. 37). Mas, afinal de contas, qual a distinção entre omissão genérica e omissão específica? Haverá omissão específica quando o Estado estiver na condição de garante (ou de guardião) e por omissão sua cria situação propícia para a ocorrência do evento em situação em que tinha o dever de agir para impedi-lo; a omissão estatal se erige em causa adequada de não se evitar o dano. Em outras palavras, a omissão específica pressupõe um dever especial de agir do Estado, que, se assim não o faz, a omissão é causa direta e imediata de não se impedir o resultado. São exemplos de omissão específica: (...) acidente com aluno nas dependências de escola pública - a pequena vítima veio a morrer afogada no horário escolar, em razão de queda em bueiro existente no pátio da escola municipal (Ap. Civ. 3.6111/1999, TJRJ). Em suma, a omissão específica, que faz emergir a responsabilidade objetiva da Administração Pública, pressupõe um dever específico do Estado, que o obrigue a agir para impedir o resultado danoso, quando a vítima se encontrava sob sua proteção ou guarda.´ Em contrapartida, a omissão genérica tem lugar nas hipóteses em que não se pode exigir do Estado uma atuação específica; quando a Administração tem apenas o dever legal de agir em razão, por exemplo, do seu poder de polícia (ou de fiscalização), e por sua omissão concorre para o resultado. Em síntese, na omissão específica o dano provém diretamente de uma omissão do Poder Público; na omissão genérica, o comportamento omissivo do Estado só dá ensejo à responsabilidade subjetiva quando for concausa do dano juntamente com a força maior (fatos da natureza), fato de terceiro ou da própria vítima. São exemplos de omissão genérica: (...) queda de ciclista em bueiro há muito tempo aberto em péssimo estado de conservação, o que evidencia a culpa anônima pela falta do serviço (Ap. Civ. 4.846/2008, TJRJ) (...) Com se vê, na omissão genérica, que faz emergir a responsabilidade subjetiva da Administração, a inação do Estado, embora não se apresente como causa direta e imediata do dano, entretanto concorre para ele, razão pela qual deve o lesado provar que a falta do serviço (culpa anônima) concorreu para o dano, que se houvesse uma conduta positiva praticada pelo Poder Público o dano poderia não ter ocorrido. Em suma, no caso de omissão é necessário estabelecer a distinção entre estar o Estado obrigado a praticar um ação, em razão de específico dever de agir, ou ter apenas o dever de evitar o resultado. Caso esteja obrigado a agir, haverá omissão específica e a responsabilidade será objetiva; será suficiente para a responsabilização do Estado a demonstração de que o dano decorreu da sua omissão.´ Nesse sentido: Administrativo. Escola municipal. Acidente com aluno durante a aula de educação física. Danos decorrentes das lesões. Município que não demonstrou fatos extintivos, modificativos e impeditivos de direito. Violação ao dever de cuidado. Prepostos do ente público que não adotaram as cautelas necessárias para fiscalizar a criança durante a aula. Omissão específica. Responsabilidade. Dever de indenizar. Inexistência de dano estético. Incapacidade total e temporária. Incidência da Súmula 215 deste TJRJ. Dano moral in re ipsa. Reparação adequadamente arbitrada em cinco mil reais. Juros e correção monetária na forma da ADI nº 4.357/DF. Sucumbência recíproca. Apelação da vítima provida em parte. (APELAÇÃO 0249347-69.2007.8.19.0001 - DES. BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO - Julgamento: 25/11/2015 - DÉCIMA CÂMARA CÍVEL) Assim, em que pese se tratar de omissão da Administração Pública, a responsabilização será objetiva, cabendo a parte comprovar, apenas, o dano e o nexo causal, no que o autor logrou êxito. Na hipótese vertente, comprovou o autor a queda que lhe causou lesão e a omissão específica do réu, que se descurou do seu dever de guarda. A escola, ao receber a criança, assume o dever de cuidado, o que a torna responsável pela integridade física e moral de seus alunos. Cabia aos prepostos do réu fiscalizar os alunos. A relação de causa e efeito entre o comportamento do réu e os danos sofridos pelo autor decorre da omissão específica no dever de vigilância quanto às brincadeiras e atividades no interior da Escola, no que deveria o Município empregar os esforços necessários para garantir a integridade física das crianças que ali estudam sob seus cuidados. Era esse o dever primário e específico da Administração Pública. Isso não ocorreu aqui. A testemunha ouvida em Juízo, então professora do autor na escola onde houve o acidente, reconheceu as fotografias de fls. 46/57 como o local do acidente e disse, ainda, que o ´autor escorregou em uma água próxima ao bebedouro e se machucou; (...) que era comum o aguaceiro no local;´ O dever de guarda assumido pelo réu lhe impunha agir para evitar o acidente narrado, sendo certo que se descurou de tal guarda ao manter um ´aguaceiro´ em local de trânsito de crianças. A omissão do réu não se limitou a oportunizar o tombo do autor, mas também em lhe prestar socorro, que só se concretizou com a chegada dos pais do requerente à escola, que o levaram ao hospital. Tal fato evidencia a omissão específica do réu tanto no momento do acidente, como após o evento, sendo certo que tal omissão se configura quando a inércia administrativa for causa direta e imediata do não impedimento do evento, o que se comprovou nos autos. Caracterizados o nexo causal e a lesão, impõe-se o dever reparatório. Quanto aos danos morais, entendo-os perfeitamente configurados. Conforme as esclarecedoras lições do saudoso Des. Luiz Roldão de Freitas Gomes, em palestra proferida na Associação dos Magistrados - Regional Niterói, aos 27 de abril de 1998, onde citou o prof. Wilson de Melo da Silva: ´(...) seu elemento característico é a dor, tomado o termo em seu sentido mais amplo, abrangendo tanto os sofrimentos meramente físicos quanto os morais propriamente ditos (...).´ Assim, sendo certo que houve a dor física pelo acidente, não resta dúvida, na esteira do entendimento anteriormente citado, que plenamente caracterizados os danos morais sofridos pelo autor. Foi violada a integridade física do autor de forma abrupta e violenta em virtude de um acidente causado pela invigilância do réu. Assim, no caso concreto sob julgamento não se trata de mero aborrecimento ou contratempo causado à parte autora, e não há necessidade de outras provas para a apreciação da ocorrência desse dano, pois está evidenciado que lesado um dos bens jurídicos mais importantes do ser humano, vale dizer, a integridade física foi atingida, sendo esta verba devida. A quantificação levará em conta critérios de razoabilidade e proporcionalidade, não olvidando da gravidade, repercussão e extensão do evento, bem como da capacidade econômica dos envolvidos. No entanto, em relação ao pedido de pensão mensal e vitalícia, sem razão o autor. O laudo pericial de fls. 94/100 é taxativo no sentido de que o menor não ficou com qualquer sequela em razão do acidente, o que afasta o pensionamento pretendido. Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, I do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar ao autor, a título de reparação por danos morais, a quantia de R$ 15.000,00, monetariamente corrigida a contar desta data e incidentes juros legais a contar do evento danoso, calculados à luz da nova redação do art. 1ºF da Lei 9494/97, alterado pela Lei 11.960/2009, até 25/03/2015. A partir de 25/03/2015, data da modulação dos efeitos determinada no julgamento das ADI's 4357 e 4425, que declarou a inconstitucionalidade por arrastamento do art. 1ºF da Lei 9494/97 com redação dada pela Lei 11.960/2009, aplica-se o IPCA-E como índice de atualização, bem como os juros da poupança, tendo em vista tratar-se de débito não tributário. Em vista da sucumbência recíproca, despesas processuais compensadas e honorários rateados, observada, quando ao autor, a gratuidade de justiça deferida e, quando ao réu, a isenção das custas (Lei Estadual 3.350/99) e da taxa judiciária haja vista a reciprocidade estabelecida pela Lei Complementar n° 077/06. Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do art. 475, § 2º, do CPC. Com o trânsito em julgado, após as devidas formalidades, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.I.
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